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    Notas sobre o texto




    “Canoeiro, canoeiro
O que é que trouxe na canoa




    Trouxe ouro, trouxe prata
Trouxe muita coisa boa”




    Em outros tempos, - aqueles apagados pelas circunstâncias que transformaram o cotidiano da cidade - a figura do canoeiro, a cada vez que aportava, traduzia aos expectadores que dependiam de seu ofício, - da meretriz à beata - uma interlocução entre o ali e os portos distantes que desbravava a cada viagem sempre nova. Este dado plasmado nas cantigas populares do Vale do Jequitinhonha nos confere o testemunho fenomenológico daquele que trazia, além das “muitas coisas boas”, toda sorte de notícias. O que desejamos transmitir aos leitores, a partir do significado que tem o canoeiro para a cultura local, é que o nosso empenho, ao visitar algumas páginas da história regional e da cidade de Araçuaí, não descarta as narrativas populares e os rastros de seu cotidiano como fonte para a produção de conhecimento histórico. Neste exercício, não nos prendemos especificamente a uma ou outra escola historiográfica.




    O modo como sistematizamos o texto tem em vista o público a quem ele se destina. Assim, optamos por dividir o argumento em três partes: na primeira, a intrínseca relação entre povoação e religião. De um lado, o tardio processo de povoação colonial deste território no final do século XVIII e início do XIX, que desponta no contexto muito além dos arrabaldes da administração e das freguesias constituídas, feita por gente do trabalho braçal e escravo, aventureiros, povos originários catequizados sobrevivendo ao modo de produção do colonizador, serviçais das primeiras fazendas e aglomerados às margens dos rios Araçuaí e Jequitinhonha, principal via de acesso à Capitania da Bahia. De outro lado, a religião oficial do Estado, que em contato à diversidade e circunstâncias do tempo, produziu ao seu modo - para além das capelas a altares católicos traços de religiosidades, paraliturgias, e outras vivências religiosas ocultas ou transvestidas pelas influências dos povos originários, da cultura africana - um tipo sertanejo descendente dos borum, maxakali, macuni, negros (que aí chegaram escravizados) e descendentes de europeus a tentar a sorte e fazer riqueza (as custas de negros escravizados), com a criação de gado, plantação de algodão ou mesmo sobreviver ao seu tempo. As contribuições das religiosidades do povo negro, a Freguesia de Santo Antônio, e a expansão do catolicismo no nordeste mineiro com a instalação do bispado de Araçuaí, compõem as nossas notas, que buscam compreender os jogos de forças e relações de poder que constituíram a cidade de Araçuaí.




    Na segunda parte, o nosso interesse foi o campo da educação e cultura. Mais do que apontar notas históricas das primeiras instituições escolares de Araçuaí, é uma provocação ao leitor para compreensão do longo processo de acesso à instrução pública. A cultura material destas instituições diz do empenho e sistemas de crenças dos modelos educacionais que serviram às forças da sociedade, tanto na manutenção dos sistemas e seus poderes, como nascedouros de táticas para sobrevivência ou de subversão a eles. Pensar os efeitos de instituições escolares sobre os sujeitos que as acessavam, implica o exercício de perceber nas entrelinhas e no não dito, os projetos de toda ordem, sejam civilizatórios ou moralizantes, utópicos ou mesmo como força de resistência, reação e/ou resposta do mais fraco as circunstâncias históricas e políticas locais e externas, estão estampados na cultura material das instituições que aqui abordamos: Escola Normal (extinta em 1904), Grupo Escolar, Colégio São José e o Colégio Nazareth.




    A terceira parte, que intitulamos de espaços e memória, quer provocar ao leitor a importância das produções de conhecimento histórico regional como via de pertencimento e salvaguarda da memória. O sentido da morte, os infortúnios dos desastres e a produção de riqueza largaram na paisagem as marcas das mais radicais transformações da cidade. Os cemitérios, as requalificações e a expansão urbana em razão das três grandes enchentes, edificações públicas e religiosas, e o mercado municipal constituem lugares de convergência e identidade social.
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    Quando sou convidado a escrever um prefácio ou apresentação de uma obra costumo na introdução repetir um mantra que criei ao escrever um pela segunda vez: “este não é o meu primeiro prefácio (e/ou apresentação), mais todas às vezes que aceito esta tarefa, me ponho a refletir sobre a responsabilidade diante de uma obra e fazer mediações entre autor e leitor”. É claro que não seria diferente quando dois orientandos, Mário Gomes e Dostoiévski Brasileiro, autores deste livro, me fizeram o convite para apresentar esta empreitada de escritura a “quatro mãos” sobre um lugar-território, tempo-espaço de vivências artístico-culturais e eclesiásticas de ambos. Claro que aceitei, porém, com as mesmas inquietações das vezes anteriores que me designaram tamanha tarefa.




    Considerando que se escolhe alguém para prefaciar ou apresentar um escrito por vários fatores, dentre eles, por sugestão (advinda de “n” motivações) do próprio autor da obra ou do editor, às vezes sugestionado pela a autoridade de algum scholar no campo científico da temática abordada, enfim, há um convite imperativo para a leitura da obra, entre outras motivações. Os objetivos da apresentação ou prefácio são de motivar, seduzir, cativar, persuadir e conquistar o leitor para a obra publicada. Não tenho clareza se um destes motivos levaram os autores a endereçar-me tão honrado convite. Mas pretendo atendê-los na minha limitação sobre a temática.




    Em qualquer momento que me dedico a tarefa de escrever me coloco frente a uma enorme responsabilidade para com os seus destinatários – os leitores, na perspectiva que trata Ricoeur entre o mundo do texto e o mundo do leitor, na obra “Tempo e Narrativa III”.




    Ao compreender a escrita da obra sou automaticamente levado a compreender a linguagem mediadora do texto entre um si e o outro, estes dois polos - autor e leitor – a fim de chegar a objetividade da obra. Na orientação ricoeuriana a objetivação se compreende pelas referências de um texto, que podem ser manifestadas pela cultura no caleidoscópio de sua representatividade. Nos cabe como leitor seguir as etapas de explicação e compreensão, no entanto, sem, contudo, interagir na construção ou reconstrução de outro texto, pois compreender é se compreender como leitor (intérprete, exegeta de texto), apropriando-se do mundo do texto (Ricoeur, 1989, 1990). Portanto, apropriação e distanciação são condições de compreensão de qualquer obra, sem perder de vista a função de mediação do sentido.




    Me senti, ao fazer a leitura do texto propriamente como primeiro leitor, na distanciação do real, mas ao adentrar no mundo do texto - o compreender me permite entrar nas outras dimensões ricoeuriana, a objetivação e apropriação. No processo de leitura, o mundo do texto é apropriado pelo leitor, que reconstrói o seu próprio mundo a partir da leitura do texto que lhe era bem estranho. O leitor penetra no mundo do texto para compreendê-lo e, nesta mesma leitura compreensiva, entende melhor a si mesmo e ao contexto social de onde emana a obra. Para Paul Ricoeur a compreensão passa, necessariamente, pela explicação. E a explicação, por sua vez, é bem sucedida quando faz com que o leitor intérprete compreenda o texto que lê e seja capaz de captar o sentido do mundo que lhe está sendo sugerido pelo texto. Somente assim o texto se abre e revela ao leitor o seu sentido. Em outras, palavras o mundo do autor e o mundo do leitor são mediados pela noção de Lebenswelt (mundo da vida) husserliano e, do “ser-no-mundo” heideggerino, desenvolvida na sua obra de 1927 - o Ser e o Tempo (Sein und Zeit).




    Todo esse exercício cognitivo, se acrescentou um outro, o de “primeiro leitor”, aquele convidado para abrir a obra a outrem e isso pode ser uma tarefa muito perigosa. Continuando com Ricoeur (1990):




    Se não podemos definir a hermenêutica pela procura de um outro e de suas intenções psicológicas que se dissimulam por detrás do texto; e se não pretendemos reduzir a interpretação à desmontagem das estruturas, o que permanece para ser interpretado? Responderei: interpretar é explicitar o tipo de ser-no-mundo manifestado diante do texto (p.56).




    Acho que é isso que vou procurar fazer, mais que examinar as fontes históricas e suas interpretações, o encadeamento estrutural e as interpretações advindas da leitura das fontes, deter-me-ei na noção de “mundo da vida” e “ser no mundo”.




    Como me referia antes, ambos autores são meus orientados de mestrado e doutorado. Recordo-me quando Mário me apresentou Dostóievski, o que nos aproximou não foi apenas a simpatia pelo nome (um dos meus autores de cabeceira), mas o entusiasmo com o qual me falava de Araçuaí, prenhe de territorialização da sua experiência profissional (artística e professoral) e existencial. O livro que chega as minhas mãos e depois a dos leitores em geral, tem esta marca, carrega consigo (Lebenswelt) este “mundo da vida” – espaço-tempo impregnado de compreensões. Não são somente as fontes, cuidadosamente organizadas, lidas e reveladas no texto pelos autores – dois aprendizes de feiticeiro no campo historiográfico, ou melhor dito, na História e Historiografia da educação brasileira – o que pulsa na teia do enunciado dos dados históricos, ecoando do “norte de Geraes” suas cultura, suas religiosidades e a compreensão do “ser aí” a moda heideggeriana. Pois o ser-aí é o que somos em termos de existência, mas acima de tudo o projetar-se em suas possibilidades, lançar-se para fora de si. A compreensão de existência é expressamente dinâmica, jamais estática. Afirmar que o ser-aí existe é ressaltar que, em essência, ele é movimento, pois está continuamente saindo de si mesmo para projetar-se e, nesta dinâmica, transcender.




    Foi assim que fiz esta primeira leitura. Dois historiadores buscando nas teias do tecido histórico de Araçuaí e região os encadeamentos históricos, existenciais, dos quais os dois narradores são cria.




    Começam pelo princípio. “No princípio era os povos originários...” conforme expressam: “A leitura do processo de ocupação/apropriação do território objeto deste trabalho não quer constituir-se em um discurso que apague a história da cultura de grupos indígenas que nestas terras já habitavam”. Título O regate da historiografia dos povos originários os alinham ao debate, tão necessário e candente dos estudos decoloniais e a decolonialidade, ligando-os a uma “rede” que se define por um coletivo de intelectuais que tem pensado a questão da colonialidade e seu avesso a decolonialidade (GROSFOGUEL, 2013), que veem sacudindo nossas fontes historiográficas e que não nos permitem mais falar de um Lebenwelt sem recorrer a outras fontes não canônicas (silenciadas) da historiografia da colonialidade chamada de Modernidade.




    Quando imprimem um começo pelos caminhos da povoação e da religião, estão servindo a dois senhores, denunciando os processos de colonialidade, reconhecendo aspectos da decolonialidade, mas obedecendo ao rito de iniciação da escritura histórica. Começando sempre pelo tom “No princípio era o verbo... e o verbo era Deus”. A história de Araçuaí é a história da matriz colonial católica que deu origem a terra brasilis. É por este caminho que os autores constroem o livro Tempo, Cultura e Espaço: a cidade de Araçuaí.




    Certo que não estou forçando ou impondo nenhum rótulo aos autores uma vez que este coletivo rede decolonial, especialmente em solo latino-americano, entende o pensamento decolonial como uma outra epistemologia (epistemologias do sul na concepção de Sousa Santos (2010) e como explica Carvalho Silva, 2022):




    (...) o pensamento decolonial tal como tem sido pensado (...), revela-se como sendo o ‘paradigma Outro’, isto é, não mais um paradigma dentro da matriz moderna eurocêntrica (...), mas novas formas plurais e diversas de se analisar as sociedades contemporâneas e de se propor novas configurações societárias, partindo, sobretudo, das perspectivas dos povos (americanos, africanos, asiáticos) historicamente subalternizados (p.44).




    O livro de Ferreira e Brasileiro é até muito devedor da historiografia moderna em termos de fontes e de análises, mas há que se alegrar por este veio transgressor da escrita de aprendizes de feiticeiros, eles são fies aos Cânones da pesquisa historiográfica, as fontes da história e historiografia da Educação e as ciências sociais de maneira ampla sobre a discussão da cultura.




    Os autores, iniciantes na arte da pesquisa histórica, trazem, na verdade, com este livro, quase uma história sacra de cidade numa inter-temporalidade que é muito propícia à cristandade ocidental – a colônia, a escola e a cultura e daí o título do livro muito bem pensado –“Tempo, Cultura e Espaço...” Seguem, na verdade, o cânon, inclusive apoiados no grande mestre dos Annalles, Marc Block (19491) que na introdução do livro “Apologie pour l´histoire ou Métier d´historien” obra póstuma publicado por Lucien Febvre escreve:




    Os gregos e os latinos, nossos primeiros mestres, foram povos historiográficos. O cristianismo é uma religião de historiadores. Outros sistemas religiosos souberam basear suas crenças e seus ritos em uma mitologia quase externa ao tempo humano. Para os Livros Sagrados, os cristãos têm livros de história, e suas liturgias comemoram, com episódios da vida terrena de um Deus, o esplendor da Igreja e dos santos, o cristianismo é histórico ainda de outro modo, talvez mais profundo: situado entre a Queda e o Juízo, o destino da humanidade representa, a seus olhos, uma longa aventura, da qual cada destino, cada peregrinação “individual” apresenta, por sua vez, a reflexão; é no tempo, portanto na história, que o eixo central de toda a meditação cristã se desenrola o grande drama do Pecado e da Redenção. (p.6)2




    Resta, pois a este hermeneuta situado no mundo da vida (Lebenswelt) convidar ao leitor na aventura da interpretação da cidade, da igreja, da escola, do mundo nortemineiro perceber o discurso da obra do ser aí no projeto das marias e josés e de todos que vivem/habitam e são neste espaço-tempo-cultura araçuaiense.




    Boa leitura!




    




    

      

        	1 Para a escrita deste prefácio estamos utilizando : Une édition électronique réalisée à partir du texte de Marc Bloch (1886-1944) [historien français], la Édition numérique complétée à Chicoutimi le 15 août 2005. Cette édition électronique a été réalisée par Pierre Palpant, bénévole, Paris.





        	2 Tradução livre do autor para utilização neste texto: “Les Grecs et les Latins, nos premiers maîtres, étaient des peuples historiographes. Le christianisme est une religion d’historiens. D’autres systèmes religieux ont pu fonder leurs croyances et leurs rites sur une mythologie à peu près extérieure au temps humain. Pour Livres Sacrés, les chrétiens ont des livres d’histoire, et leurs liturgies commémorent, avec les épisodes de la vie terrestre d’un Dieu, les fastes de l’Église et des saints. Historique, le christianisme l’est encore d’une autre façon, peut -être plus profonde: placée entre la Chute et le Jugement, la destinée de l’humanité figure, à ses yeux, une longue aventure, dont chaque destin, chaque «pèlerinage» individuel présente, à son tour, le reflet; c’est dans la durée, partant dans l’histoire, qu’axe central de toute méditation chrétienne se déroule le grand drame du Péché et de la Rédemption »



      


    


  




  

    Povoação & Religião




    Produzir sentido histórico a partir das fontes com as quais temos confrontado é, no nosso entender, enfrentar o risco das fontes “serem tomadas como representativas da realidade histórica e produzir uma narrativa a partir delas, e não com elas”3. O exercício que aqui empreendemos procura pensar, com as fontes a que tivemos acesso, as origens e ocupação do território que hoje se constitui como a cidade de Araçuaí. Este exercício implica refletir as condições políticas, sociais e religiosas que influenciaram e/ou impuseram a formação da gente constituída de vencedores: fazendeiros, senhores de escravos, homens da política e do comércio; e de vencidos: pessoas escravizadas, índios, canoeiros, “mulheres da vida”, e pobres mestiços largados à própria sorte.




    A leitura do processo de ocupação/apropriação do território objeto deste trabalho não quer se constituir num discurso que apague a história da cultura de grupos indígenas que nestas terras já habitavam. Produzir sentido histórico sobre um tempo tão remoto tem ficado a cargo de arqueólogos e antropólogos que lançam luzes em torno de traços históricos produzidos antes do “processo colonial”. 




    Temos notícias da exploração deste território, já no século XVI, como relata Diogo de Vasconcelos (1999), com as primeiras expedições de aventureiros havidos por riquezas rio acima. A expedição de Martim de Carvalho, motivada pela chegada em 1570 de alguns índios descidos do Araçuaí em Porto Seguro, com pedras brilhantes em “grande quantidade das que supunham ser esmeraldas”4. Outra expedição indicada por Vasconcellos é a de Sebastião Fernandes Tourinho, em 1573, à frente de uma tropa de 400 capangas, que pelo Rio Doce alcançou o Pico do Itambé e daí, transpondo a serra, alcançou o Rio Jequitinhonha, que serviu como caminho de volta ao litoral baiano.5 Cabe a nota de que esta é a notícia historiográfica mais remota que encontramos que narra o Rio Jequitinhonha como caminho do território mais tarde reconhecido como Capitania de Minas para o litoral baiano.




    Outra expedição, ou bandeira, como preferem alguns historiadores, significativa na colonização regional foi a de Sebastião Leme do Prado, que em 1727 dá origem ao povoado de Minas Novas, ficando vinculado à Capitania e ao Bispado Primaz da Bahia. Em outros termos, este povoado, tornado Paróquia em 1728 e elevado à categoria de Vila em 1730, permaneceu subordinado político e eclesiasticamente à Bahia até 1757, com o Decreto de 10 de maio que desanexou Minas Novas dos domínios da Bahia e o incorporou ao governo da Capitania de Minas. Ocorre que este Decreto deixou lacunas na sua interpretação, sanadas pela Resolução Régia de 26 de agosto de 1760, que definia que todo o território ficaria politicamente vinculado à Capitania de Minas e permaneceria espiritualmente subordinado ao Arcebispado Primaz da Bahia.




    A esta altura, a região contava com as paróquias de São Pedro do Fanado de 1728 (Minas Novas), Santa Cruz de Chapada de 1728 (Chapada do Norte), Nossa Senhora da Conceição de Água Suja de 1729 (Berilo), e bem mais tarde a de São Domingos de 1812 (Virgem da Lapa), bem como o Curato de São Miguel do Jequitinhonha, criado em 1812. Estas paróquias foram criadas e administradas pela Arquidiocese de São Salvador até a criação do Bispado de Diamantina pela Bula Gravissimum Sollicitudinis do Papa Pio IX em 1854, como consequência do processo de expansão institucional do catolicismo no Brasil. A esta altura, o território mineiro, até então sob a vigilância apostólica de cinco prelados: o arcebispo da Bahia, e os bispos de Mariana, Pernambuco, São Paulo e Goiás, ganha mais uma jurisdição eclesiástica, o Bispado de Diamantina, ficando Minas Gerais com duas sedes de bispado.




    Com uma nova sede episcopal no nordeste de Minas, curatos, até então subordinados às paróquias mais antigas, foram elevados à categoria de paróquia, como é o caso de Santo Antônio de Itinga em 1857, da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição do Sucuriú em 1857 (Francisco Badaró), e a Paróquia de Santo Antônio do Arassuahy em 1850, até então um simples curato.




    O Arraial que, tardiamente, fora elevado à paróquia, lido por vezes insignificante ou desprovido de beleza, como escreve Frei Sabino em edição comemorativa dos 66 anos de presença franciscana em Araçuaí:




    todos os viajantes e visitantes que desde o princípio fizeram menção de Calhau ou Araçuaí concordaram que era um lugar feio, detestável até, com suas casinhas baixas de enchimento, de pau-a-pique, antes cafuas que casebres, mal alinhadas nas ruelas imundas, estreitas e tortuosas, assim mostrando que aquele “comércio” não fora construído seguindo um plano pré-concebido.6




    Seja como for, circunstâncias históricas, influência de homens do clero e da política, a expansão do comércio, sobretudo na segunda metade do século XIX, culminou na elevação da Freguesia de Santo Antônio do Calhao à categoria de Vila em julho de 1871, Cidade em setembro de 1871, e mais tarde em 1913 assiste a instalação da sede do Bispado de Araçuaí, criado pela Bula Apostolicae Sedi Nuper do Papa Pio X. 




    Notícias dos borum, maxakali e macuni




    “Hoo aai Hoo aai Hoiaá Xate Hãm ãgnut punup Tu ãnûn yiãã Xate Hãm ãgnut punup Tu ãnûn yiãã Nãg Pape yîkaok nã xaxip Nãg Pape yîkaok nã xaxip Haiyak ooo hiai Haiyak ooo hiai Ooo hiai ooo hiai”7




    Para fazer jus ao que se propõe nesta publicação, quando Araçuaí completa seus 150 anos de emancipação política, entendemos o que esta data pode significar e que serviço pode-se fazer. Mesmo diante do desafio que comporta, produzir significado histórico a partir de uma matriz interpretativa que busca dar voz aos silenciados pela história dos vencedores na literatura como sujeitos históricos e de memória. Buscamos, aqui, lançar luzes às vivências deixadas como traços culturais em fontes primárias como relatos de viajantes e arquivos da administração ou eclesiásticos.




    Ainda que estas fontes, no tempo de sua produção, cumprissem outra finalidade, muitas vezes carregadas de um discurso preconceituoso e eurocêntrico a serviço dos processos colonizantes, ainda assim, cumpriram o registro na história de traços e gestos culturais que compunham a vivência de negros, índios, pessoas escravizadas e tantos outros sujeitos que viviam sob a égide do sistema responsável pela formação do povo brasileiro.




    A formação de nossa gente é marcada historicamente por encontros, nem sempre harmoniosos, ou romantizados, como aparecem em algumas narrativas. Antes, como demonstram as fontes, estes encontros se configuraram muitas vezes como saques, opressão, coisificação dos sujeitos, estupros, que não reconhecem no outro traço algum de humanidade. O olhar do colonizador sobre o colonizado era sempre salvacionista, como se fosse preciso anular a cultura alheia vista como exótica e pagã, dos cantos cerimoniais indígenas ao som dos tambores nas senzalas. Seguramente podemos dizer que a litania do colonizador para com o colonizado era: salvar tua alma e fazer de ti minha força de trabalho.




    No rol dos silenciados, os povos indígenas ocupam na fila o primeiro lugar. Diversos são os registros dos povos que habitavam ou temporariamente, como nômades, percorriam as terras do Calhao. Aqui, fazemos constar o lugar destes povos no processo de ocupação do médio Jequitinhonha. A partir das notícias que as fontes nos dão, podemos metodologicamente falar destes povos a partir de três momentos: suas configurações e grupos, o extermínio como guerra justa e a catequese.




    É nesse vasto território que hoje compreende a região de Araçuaí, que borum, maxakali e macuni, povos de natureza nômade, percorriam o leito dos rios Jequitinhonha e Araçuaí, sendo que maxakali e borum não eram dados a uma convivência pacífica, sendo este um dos mecanismos do colonizador no empreendimento da dominação e ocupação do território.




    Os borum, conhecidos pejorativamente pelos colonizadores como botocudos, por portarem ornamentos em lábios e orelhas, “singular ornamento que enfiam nas orelhas e nos lábios tem a maior semelhança com uma tampa de barrica, chamada pelos portugueses de batoque” como relata o naturalista francês Alcide D’Orbigny em viagem pela região na segunda década dos oitocentos8. Eram grupos culturalmente marcados pelas guerras e temidos como o terror dos colonos por sua bravura e habilidade no arco e flecha. D’Orbigny descreve um perfil físico dos boruns que andavam.




    inteiramente, nus; têm as coxas e pernas finas, mas musculosas, os pés pequenos, peito e ombros largos, pescoço curto, nariz chato, as maçãs do rosto salientes. Usam os cabelos sempre negros, raspados acima das têmporas, de maneira a não deixar senão um redondo no alto da cabeça. E um corte de cabelos exatamente igual dos capuchinhos.9




    Os relatos de D’Orbigny embora impregnados de uma visão eurocêntrica com parâmetros de beleza europeia frente ao considerado no seu tempo exótico, trazem alguns traços da cultura e cosmovisão desse grupo. Segundo seu relato, “embora muito feios, têm a fisionomia menos carrancuda do que a dos outros índios. Como eles consideram as pernas finas um sinal de beleza e, talvez, de utilidade, apertam com cipó as das criancinhas”10




    No relato do naturalista, ainda que não pareça ser objeto central no discurso, a dimensão mística e ritualística desse grupo aparece junto ao que o colonizador toma como indolência, a dança dos borum “consiste em um semicírculo formado por mulheres e homens, em que cada um se apoia no colo de seu vizinho. Depois, uma velha, agachada, entoa, com voz trêmula, uma canção, a qual os outros respondem, cantando e dançando a um só tempo”11. Esse grupo travou diversos conflitos com colonos e ataques a viajantes como resposta de sua indisposição aos processos civilizatórios por meio da catequese empreendida pelo Estado. 




    Os maxakali12, fixaram-se inicialmente em 1801 próximo à Fazenda Lorena de Tocoiós13 às margens do Jequitinhonha, nas mediações da Ilha do Pau. A maior parte foi catequizada e se dedicou à agricultura, e como relata D’Orbigny, “foram ensinados a cultivar a terra, cultivam-na por sua própria conta, ou se empregam, como assalariados, em fazendas da vizinhança”.14




    Este aldeamento era dirigido pelo Bacharel José Pereira Freire de Moura, figura emblemática que abordaremos mais adiante. Em 02 de agosto de 1801, informava ao Governador da Capitania de Minas, Bernardo José de Lorena, sobre o sucesso que obtivera na “civilização” dos índios sob sua direção. Optamos por manter a transcrição da carta na íntegra, para que o leitor perceba as construções de sociabilidades, privilégios e trocas de favores desencadeadas de uma única carta. Nela escreve o fiel súdito:




    Tendo sempre em vista as sábias instruções dadas por Vossa Excelência para a regência dos índios Camarachos, tenho, quanto mehe possivel, diligenciado executadas. Com quanto prazer agora vejo as Sublimes Insinuações da parte de Sua Alteza Real concordando com aquelas providentes, eprevias instruções. Depois de ter apresentado o estado da Aldêia tenho o gosto de poder Vossa Excelência gloria-se Segurando a Sua Alteza que-os Indios desde o mês de Abril do anno passado se mantêm do pão e legumes por eles cultivado e tenho a esperança d’q assim aconteça daqui em diante, vistas as justas providencias dadas por Vossa Excelência sobre os instrumentos de cultura. He verdade q’ tem custado a vencer a indolente moleza dehuns homens, q’ nunca conhecerão outro trabalho além do da caça q’ fazem mais com inoustria do que com exercício capas de fortalecer os nervos e habilita-los para derribar, e abater as grossas arvores nas matas próprias para plantações americanas. Eles fazem enfim já o’q eu não esperava tão breve. Eu vi as suas lavouras no estado mais florente. A paciência da nossa parte, e a confiança q’ do lhe tem infundido da sublime clemência do nosso sereníssimo príncipe, e da ilustre proteção de Vossa Excelência os tem resolvido a passarem da vida de errantes caçadores para a de estáveis cultivadores. Certo de que estes homens [ilegível] de aliciados, tem concorrido o capelão e administrador das lavouras servir os meios adequados para conseguirmos o fim que vou vendo guiado, seguindo as saudáveis insinuações de Vossa Excelência a quem Deus Guarde. Tejuco aos 2 de Agosto de 1801- Ao Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor Bernardo José de Lorena. José Pereira Freire de Moura.15




    Esta comunicação entre o Diretor de Índios e o Governador da Capitania é uma fonte importante para a reconstituição histórica deste aldeamento. A primeira lacuna está no uso da expressão Camarachos (Kõmãyxop) para designar, o que tudo indica, um subgrupo dos Maxakali do ritual Komãy. Outro dado importante é o nome do aldeamento de “Lorena” dos Tocoiós, uma explícita prova de bajulação para a manutenção de privilégios do antigo regime. Tanto a escolha do nome do aldeamento “Lorena”, quanto a escolha do padroeiro “São Bernardo” para a Capela, foram propositalmente inspiradas no nome do Governador da Capitania de Minas, Bernardo José de Lorena. Ao que parece, uma forma de recompensar o Governador que, em menos de dois meses, providenciou a patente de Capitão Mor ao fiel súdito José Pereira Freire de Moura.




    O sentido de produção aos olhos dos colonos ia em desencontro à percepção de trabalho para os povos indígenas, para estes na relação sujeito-natureza não há precedência, se integram, ao passo que para o colono, constituído como sujeito de herança judaico-cristã, a natureza está ao seu serviço, sendo ele ponta da criação e, portanto, esta natureza entra no cômputo de reserva capitalista e mercantil. Esta visão do explorador é responsável pelo discurso impregnado na história que coloca o índio como o indolente, preguiçoso, inútil. Tal percepção ressalta nas letras de D’Orbigny ao falar dos maxakali como gente “sempre indolentes e pouco resignados com existência sedentária. Continuam a preferir a caça e a pesca à agricultura.”16




    Em relatos de viajantes, outras dimensões da cultura desse grupo aparecem e, na nossa concepção, são dignas de nota, a primeira delas no campo da moral e pudor visto pelo europeu, em que o hábito de vestir roupas para “cobrir as vergonhas” os colocava um passo à frente dos borum em direção ao conceito de “civilização”. Nas letras de D’Orbigny, “as mulheres dos maxacalis andam vestidas com uma simples saia. O chefe cobre-se com uma calça curta e o resto da tribo anda quase nu”.17 Não nos parece equivocada a hipótese de que a feiura atribuída aos borum tenha relação direta com a não imposição dos costumes cristãos. O próprio D’Orbigny coloca os maxakali como “meio civilizados” que viviam “entre brancos”. Esta relação de troca entre colonos e maxakali, que para a história de Araçuaí nos parece significativa, é uma referência feita por Auguste de Saint Hilaire citada por D’Orbigny sobre Luciana Teixeira e uma mulher maxakali que narrou em mau português: “Eu fiava dia e noite, fiava para Luciana Teixeira (fazendeira dos arredores) e ela me deu uma bonita faca que os botocudos me furtaram. Depois, perdi meus dois filhos, e não posso mais fiar”. Este pequeno relato, de um lado, reforça a relação de troca de serviços entre colonos e o grupo dos maxakali, de outro dá pista de um dos vultos históricos da cidade de Araçuaí, que a tradição oral dá conta de atribuir a esta “senhora mulata” a povoação de onde hoje é a sede do município.




    Os macuni, grupo indígena que transitava pelas margens do Araçuaí e Jequitinhonha, conforme relato, tinham “um grande respeito pelos costumes dos antepassados e gostam de conversar, à noite, entre si, falando sobre os pais e derramando lágrimas em sua memória”.18 Já no início do século XIX, como relata Auguste de Saint-Hilaire, os macuni recorriam aos colonos para pedir asilo e proteção contra os borum (botocudos)19 .




    Alguns traços de relatos de viagem caracterizam os costumes desse grupo, um deles é a relação conjugal, em que a mulher ocupa um lugar servil na relação, sendo castigada pela menor falta que seja; um sinal claro dessa relação é que entre os objetos de uma casa dos macuni estava a palmatória, com uso exclusivo para castigar as mulheres.




    São as mulheres que preparam a comida e vão procurar lenha para acender o fogo; são elas, até, que constroem as cabanas, enquanto os maridos estão nas grandes caçadas. Os homens plantam o milho, mas as mulheres estão encarregadas do cultivo da batata. Carregam, em geral, seus fardos na cabeça, por meio de um cordão que passam sobre o osso frontal. São ainda as mulheres que fabricam os objetos de barro e sacos tecidos de algodão e de uma espécie de cecrópia.20




    Outro traço que aparece em relato é a concepção de estética dos macuni, que no processo de aculturação passaram a cortar os cabelos à moda dos europeus, substituindo aos poucos o costume de deixar os cabelos longos. Auguste de Saint-Hilaire, em um de seus relatos, já alertava que grupos indígenas renunciavam facilmente seus costumes em razão da necessidade de sua própria existência, em outros termos, para sobreviverem, renunciam sua cultura. Nestes relatos, fica claro que para o europeu e colono renunciar aos costumes não significava “mudar de caráter”, o que pesa neste discurso colonizante é a ideia de moralidade. Ainda que frequentassem o culto católico, recebessem o batismo, vestissem roupas dos colonizadores, pesava sobre eles, no olhar do colono, a concepção de imoralidade.




    Sobre este processo de aculturação dos macuni, Auguste de Saint-Hilaire relata que, embora a fama de que os macuní “respeitam muito as tradições ancestrais, têm, todavia, adotado as roupas e constroem casas à moda dos portugueses”21. O mesmo é constatado por D’Orbigny ao mencionar que os macunis ainda no início do século XIX tinham o hábito da pintura corporal, mas os adornos usados pelos homens nos lábios inferiores foram renunciados com o tempo.22




    O império do Brasil herdou do Antigo Regime o padroado caracterizado pela relação entre a Igreja de Roma e o Estado. Desde a colônia, a coroa portuguesa já gozava deste privilégio, que se expressava no controle sobre a jurisdição eclesiástica local. Este “casamento” institucional implicava que o Reino de Portugal e seus domínios fossem “oficialmente católicos”. O clero secular, ao ocupar uma função eclesiástica, o fazia como funcionário da coroa. Com a independência do Brasil, o sistema de padroado permanece, como se vê no Art. 5 da Constituição do Império, a “Religião Catholica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império”. O sistema de padroado institucionalmente tinha como premissa a proteção à Igreja, bem como de seus serviços pastorais, entre eles a catequese dos “gentios” desde os tempos dos jesuítas, expulsos do Brasil em 1759.




    A catequese dos gentios além-mar foi concebida sob uma mentalidade salvacionista, em que o índio “pecador dos trópicos” no olhar do colonizador devia ser salvo do “pecado” pela “graça” do batismo e civilizado pelo mundo cristão. Aos povos indígenas restava a dura escolha entre a caldeirinha ou a espada, justificada como guerra justa.




    A ocupação do médio e baixo Jequitinhonha é tardia em relação às povoações como o Arraial de São Domingos em 1728 (hoje Virgem da Lapa) e a Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Água Suja (hoje Berilo). Logo, a Coroa estabelece às margens do Jequitinhonha a 7ª Divisão de São Miguel do Jequitinhonha em 1811 como posto militar de controle orientado para a repressão aos índios. Ainda na primeira metade do século XIX, se veem empreendimentos dos presidentes da Província de Minas Gerais em seus relatórios apresentados à Assembleia Provincial.




    Em 1846, o Presidente da Província Quintiliano José da Silva informava em seu relatório o ofício do Comandante da Companhia de Pedestres do Jequitinhonha que apareceram mais de 200 índios pedindo proteção contra outro grupo de índios que os perseguia, ao que tudo indica, borum. Neste mesmo relatório, Quintiliano José da Silva recomendava ao Vigário Geral da Comarca de Minas Novas a nomeação de um padre para se incumbir exclusivamente da catequese dos índios que fossem aldeando. Neste relatório, a catequese, a força de trabalho e a civilização dos índios se complementam num mesmo projeto, que, na fala de Quitiliano, “a necessidade da catechese dos indígenas em hum paiz onde há tanta falta de braços, vós fareis hum importante serviço à religião, à humanidade, e a Provincia, se tomardes esse negócio debaixo de vossa valiosa protecção”23




    Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, Presidente da Província de Minas Gerais em 1854, reclamava a falta de informações claras sobre a catequese e civilização dos índios na Província, estando os Diretores de índios sobrecarregados em suas atribuições e sem meios necessários para executá-las. Vasconcelos informa em seu relatório notícias do Frei Domingos de Cazale, encarregado da catequese na 7ª Divisão de São Miguel do Jequitinhonha,




    consta que na aldeia d’este nome, julga-se existeriem mais de mil índios, e que no dia 04 de junho do anno p.p. ali aparecerão em número de 300 armados, o que inspirara grande receio aos habitantes do lugar, e que daqueles, 76 se havião baptisado. Acrescenta que depois disto, fizeraõ-se guerra na matta, resultando d’ahí muitas mortes de parte a parte.24




    No final da década de 1860, Frei Domingos de Cazale, já em idade avançada e cego, surge a demanda de novos missionários apostólicos para a catequese dos índios. Neste período, as divisões militares, como é o caso 7ª Divisão de São Miguel, já não cumpriam o mesmo papel no serviço catequético, mesmo porque, com o Decreto N° 426, de 24 de julho de 1845, que regulamentava as missões, passam a centrar esta tarefa nos diretores gerais dos índios. Nesta ocasião, o território compreendido entre a Barra do Arassuahy até a do Rubim era jurisdição de um Diretor Parcial dos índios, como é o caso de Joaquim Martins Fagundes25, nomeado em 08 de agosto de 1864. No relatório do Presidente da Província Joaquim Saldanha Marinho em 1867, diz da urgência de novos missionários apostólicos para o serviço catequético da Província de Minas, “que se incubam de formar núcleos onde os indígenas se reúnam não só para se instruírem nas máximas do Evangelho, como para adquirirem o amor à propriedade e os hábitos do trabalho”26. Sob a justificativa de que o clero é o melhor recurso para a catequese, se pedia dez jovens frades capuchinhos, sendo um deles para 1ª Circunscrição, que compreendia o alto Jequitinhonha desde a Barra do Arassuahy até a do Rubim.




    Em 1868, o diretor parcial dos índios da 1ª Circunscrição, o tenente-coronel Joaquim Martins Fagundes, informa que os grupos indígenas presentes nesta região vivem quase todos da caça e da pesca, alguns ainda se ocupam do trabalho como canoeiros. Conforme relatório, estes não recebiam nenhum ensino moral e religioso e os filhos eram batizados quando apareciam em São Miguel. O Frei Domingos de Casale relata a existência de seis aldeamentos na Freguesia de São Miguel. Uma delas era a do Farrancho, à margem direita do rio, com casas arruadas e uma capela dedicada à Nossa Senhora da Boa Viagem, com cerca de oitenta índios que se ocupavam na fabricação de uma louça de barro que abastecia São Miguel, Salto, Itinga e o Calhao.27




    O aldeamento de Lorena de Tocoiós é um polo significativo de catequese indígena mais próximo ao Calhao. Criado em 1797, teve como seu diretor José Pereira Freire de Moura, Bacharel em Cânones pela Universidade de Coimbra, e mais tarde, como vigário, o Padre Carlos Pereira Freire de Moura, vulto histórico que ilustra a história oral sobre a fundação do Arraial do Calhao. Na catequese indígena, além do trabalho, o ideal de moral cristã compõe o processo de “civilização”, como relata D’Orbigny, os maxakali que fixaram inicialmente em Lorena de Tocoiós em 1801,




    embora unidos em casais e casados por um padre, os maxacalis se mostram pouco respeitosos da fidelidade conjugal. Em troca do menor presente, os maridos deixam ser partilhados seus direitos sobre as esposas, e estas, por sua vez. Cedem à primeira proposta. Em geral, esse povo se entrega a uma libertinagem precoce. Pais vendem, as vezes, as filhas de oito anos a homens feitos, que lhes dão o título de esposas.28




    Um dos métodos catequéticos mais eficientes na desconfiguração cultural já se dava no sacramento da iniciação cristã, o batismo. Sobre isso, D’Orbigny relata que na região do Jequitinhonha, os macuni, “quando as crianças são batizadas, põe-se-lhes um nome de santo e um sobrenome português”29. Retirar o nome pagão e dar-lhes um nome cristão é uma política civilizatória de Estado, abençoada pela Igreja. A engrenagem de relações de poderes sociais, políticos e religiosos é mantida pela mentalidade do tempo. Todo trabalho empreendido pelo Estado na chamada “catequese e civilização” dos índios, vistos como “selvagens”, alcançou ou pelo menos pretendeu desvestir todo gesto cultural que conferia a identidade dos grupos indígenas.




    Influência da cultura afro-brasileira




    “Senhora do rosário




    Sua casa cheira,




    Cheira cravo e rosa olelê




    Flor de laranjeira...”




    Esta estrofe de canto entoado durante a festa do rosário dos homens pretos de Araçuaí ilustra a relação dos negros desta cidade com a religião. Ao som dos seus tambores, caixas e agogôs, os negros de Araçuaí batucam e cortejam reis e rainhas da festa. Embora reconhecendo a grandeza desta manifestação cultural, não podemos reduzir apenas aí todo o legado cultural deixado e em curso pela cultura africana em Araçuaí. As músicas, as danças, os batuques, o jeito de vestir, as comidas e o sincretismo religioso dão pistas das mentalidades constituídas ao longo da ocupação do território.




    A presença negra nas terras do antigo Calhao remonta às mais tristes páginas da história do Brasil. Estamos falando da escravidão negra. Os negros aí escravizados cumpriam o pior dos papéis na grande engrenagem do sistema colonial, onde as fazendas que destes lados usurpavam a força do trabalho negro como “mão-de-obra do tempo para todo trabalho de gastar gente”30. As pessoas negras escravizadas nesta região, foram distribuídas como coisas em fazendas de propriedade de coronéis ou latifundiários e que um dia foram responsáveis pelo plantel pecuário comercial de Minas Gerais, ou ainda pela extração aurífera que se formou ao longo do Rio Araçuaí no final do século XIX.




    Por volta do final do século XVIII, com o início da povoação até o ano de 1871, ano do decreto que cria o Município de Araçuaí, os dados quantitativos da população negra escravizada destas terras aparecem no quantitativo do termo de Minas Novas. Na primeira metade do oitocentos, Cunha Matos (1837) apresenta dados consideráveis da população escravizada no Termo de Minas Novas, que compreendida aí a população do Calhao, que somava em todo termo 2.850 pardos e 5.223 pretos escravizados. Os 8.073 escravizados no Termo de Minas Novas representava 43,3% da população que contava com 18.620 homens livres. Cabe a nota óbvia de que ser livre nestas terras não significava necessariamente ocupar lugar de poder, muito menos ser branco. Os perfis, branco e elite, eram poucos para exercerem domínios sobre muitos.




    Na segunda metade dos oitocentos com a elevação do Calhao à categoria de município em 21 de setembro de 1871 e ainda no mesmo mês foi promulgada a Lei n.º 2.040, de 28 de setembro de 1871 que dispunha libertar anualmente nas províncias do Império escravos correspondentes a quota anual de fundo destinado para a emancipação. O fundo de emancipação, como se vê no § 1º do Art. 3º, era composto por:




    1º Da taxa de escravos. 2º Dos impostos geraes sobre transmissão de propriedade dos escravos. 3º Do producto de seis loterias annuaes, isentas de impostos, e da decima parte das que forem concedidas d’ora em diante para correrem na capital do Império. 4º Das multas impostas em virtude desta lei.  5º Das quotas que sejam marcadas no Orçamento geral e nos provinciaes e municipaes.  6º De subscripções, doações e legados com esse destino.31




    Sobre as fontes deste recorte temporal (1871 a 1888), os relatórios dos presidentes da Província de Minas Gerais e jornais indicam um perfil das pessoas escravizadas em Araçuaí. Como se vê no gráfico abaixo, por ocasião da matrícula da população de escravizados que somava Irmandade do Rosário, é expressa neste a minoridade dos negros em 581, de 4 de setembro de 1850.32




    Gráfico 01: População escravizada no Município de Araçuaí entre os anos de 1874 e 1885
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de fontes oficiais.




    Das fontes consultadas, a diminuição gradual dos escravizados deu-se muito mais em razão de causa mortis que pelo processo de liberdade pelo fundo de emancipação municipal em Araçuaí. Em uma década de funcionamento do dito fundo de emancipação, apenas 27 pessoas escravizadas foram libertas, número muito pequeno em comparação aos 245 mortos que não assistiram à sua liberdade.




    Muitas fazendas da região de Araçuaí mantinham agregados ou camaradas que permaneceram por gerações nestes lugares. Muitos destes descendentes são de povos escravizados que um dia serviram de mão de obra a estes latifundiários. A história oral narra que, após a lei áurea e com o evento da República, as relações de subserviência e marginalização de pessoas negras continuaram como uma prática dos coronéis e fazendeiros na luta pela permanência de velhos privilégios. Estes laços entre fazendeiros e seus escravizados deslocou no tempo de tal modo que em muitos casos nos jogos de resistência e poder implícitos nas relações clientelares muitos vencidos e oprimidos descendentes de escravizados se amotinaram ao lado do poder e ao seu serviço tornaram se capatazes, jagunços, ou capangas à moda dos antigos capitães do mato o que só fortaleceu o coronelismo na região de Araçuaí e do Vale do Jequitinhonha.




    As lutas pela liberdade de escravizados, juridicamente libertos pela lei áurea em 1888, que liberta o estado servil, não garantiram direitos ou reparação histórica. As comunidades de remanescentes quilombolas no território de Araçuaí são o retrato daqueles que conseguiram passar pelo século XX, resistindo pela manutenção do “sonho da liberdade” almejado pelos antepassados.




    A Irmandade do Rosário dos Homens Pretos de Araçuaí, com compromisso datado de 1879, dedica seu culto à devoção a Nossa Senhora do Rosário.33 Hoje são pedreiros, comerciantes, donas de casa, gente simples que, durante a festa, se tornam reis, e membros da corte, descendentes diretos e indiretos dos povos de matrizes afro brasileiras. No tempo da constituição do termo de compromisso da Irmandade do Rosário, é expressa neste a minoridade dos negros em detrimento dos brancos.
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    Quer fossem “cativos” escravizados, ou libertos, pela regra do Compromisso, os negros eram vistos como “ordinariamente rudes e com pouca inteligência”. Não sendo concedido a estes o direito de ocupar o cargo de procurador Geral e Tesoureiro, estas funções pelo termo de compromisso deveriam ser ocupadas por pessoas brancas ou pardas com “capacidade” e “conceito” para conduzir os trabalhos da Irmandade de “homens pretos”.




    Ter um branco na administração das coisas, sejam públicas ou no campo espiritual, além de atender uma finalidade de controle social, significa também dirigir o “outro” lido como gente preta, filhos de outros santos que não são aqueles dos altares.




    Conduzir o “outro” ao “justo” e ao “santo” a “bem do serviço de Deus” na mentalidade da época, compõe o processo civilizatório. Aqui cabe uma profunda discussão no campo da religiosidade popular em contraponto ao ultramontanismo católico sob o olhar vigilante do prelado de Diamantina.34




    Sobre o ultramontanismo, processo de romanização do culto católico, difundido e empreendido primeiro pela atuação dos padres da Congregação da Missão (Lazaristas), é traço marcante dos governos eclesiásticos de Dom Antônio Ferreira Viçoso35 (1844 a 1875) em Mariana e ao governo do primeiro bispo da Diocese de Diamantina Dom João Antônio dos Santos (1863 a 1905), quem assina o Termo de Compromisso da Irmandade do Rosário de Araçuaí.




    Na cultura religiosa para além das portas da Igreja, fora do controle do clero e da liturgia romana, tambores e atabaques tocam sustentando o canto de pontos em terreiros de candomblé e umbanda. A história oral dá conta da existência de terreiros de religiões de matrizes africanas funcionando desde remotos tempos em Araçuaí.




    A trajetória de Dona Maria Toureira (Geralda Conceição Nicolau Gomes), mãe de santo, reflete esta interface entre o credo católico e culto de matriz africana em Araçuaí. Em entrevista concedida para esta publicação, o babalorixá do Centro de Umbanda Pai João da Mata Virgem traça alguns aspectos de lutas e resistências para a manutenção do culto. Hoje um misto de Candomblé e Umbanda, chegou em Araçuaí, pelos avós de Maria Toureira como um terreiro marcadamente de Candomblé.




    Segundo relato, a avó de Maria Toureira foi escravizada no tempo do império e, junto ao esposo, passa a herança do terreiro aos seus descendentes, que, entre altos e baixos, tentaram não dar continuidade nos rituais, mas “os guias, os orixás foram chamando, chamando, e ela foi para Nazaré das Farinhas fazer a cabeça, que foi onde começou a sua trajetória”36. A Ialorixá Maria Toureira inicia sua trajetória como líder religiosa em Araçuaí com terreiro de Candomblé e, aos poucos, foi incorporando elementos da umbanda com outros guias espirituais, não só os orixás característicos do Candomblé. Toda herança desta líder religiosa remete à trajetória de seus avós vindos de Alcobaça e Caravelas na Bahia para Minas, estando à época sua avó casada com apenas quatorze anos.




    As fontes orais indicam a vivência desta líder religiosa que transitava nas experiências sincréticas que marcam a cultura brasileira. A mesma Ialorixá que conduzia os trabalhos no terreiro guardava preceitos católicos, rezava o terço, trazia sempre consigo a Bíblia, que em dias de santo e guarda na Igreja, o seu turbante era substituído respeitosamente pelo véu. Este caso expressa outras tantas vivências que, por razões da cultura da cidade, experimentavam as fronteiras do sagrado, com seus pontos e iorubas na vida privada e seus benditos e incelências nas procissões, velórios e missas no espaço público.
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